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Quero saudar aqui a presença dos magistrados chilenos, nossos co­
legas, doutora Silvia Pizarro , doutor Rodrigo Biel, doutora Carolina 
Caterppilan é um prazer recebê-los aqui . Minha estimada amiga e co­
lega de magistratura federal Desembargadora Maria Helena Cisne que 
representa a mulher brasileira, sempre presente na magistratura, cada 
vez mais ocupando espaço significativo. Desejo dar as boas vindas 
ao estimado colega da magistratura portuguesa, o desembargador Pe­
dro Mourão . Estimado e sempre lider da magistratura desembargador 
Marcos Faver, sempre presente no evento do COPEDEM e que tem 
exercido um papel de liderança positiva na magistratura brasileira. Ao 
doutor Frederico da Eletrobrás, também constante nos nossos eventos, 
meus colegas magistrados, advogados . 
É um prazer enorme estar aqui na Bahia, encontrando velhos amigos, 
como Geraldo Augusto Almeida com quem comecei nos idos de 1980 
em Santa Rita do Sapucaí , depois de ele dar um salto social na vida e 
ser juiz de Três Corações - minha terra e do Pelé - com Antônio Serra, 
meu colega de advocacia no Banco . Mais aqui uma série de magistra­
dos primeiro, meus colegas de advocacia do Banco do Brasil. Vejo aqui 
hoje a Neila, vejo o colega de diretoria o Fernando, ver aqui os meus 
colegas advogados é um prazer enorme rever, muitos aqui eu reencon­
tro os advogados costumeiramente do Superior Tribunal de Justiça e é 
um prazer revê-los, e sempre será muito prazeroso revê-los mais uma 
vez num evento tão descontraido como esse que temos promovido ao 
longo dos anos, procurando o debate de idéia jurídicas e a aproxima­
ção da magistratura com a sociedade. 
Pregamos , que a magistratura não pode ficar trancada num tribunal. 
O melhor modo de um juiz sair de seu gabinete é este , num ambiente 
descontraido onde possamos encontrar, nos confraternizar, nos despir 
das nossas autoridades , da toga, nos colocar no mesmo plano, numa 
amizade fraternal onde o dialogo flui, mais sorrateiramente. 
Dou parabéns a quem sempre organiza, a quem sempre nos propicia 
este momento de alegria de confraternização, e ao mesmo tempo de 
aprendizagem . O nosso querido Allegretti e a Lourdes, os dois mais 
uma vez organizaram. Todos já perceberam que o evento , com certe­
za , será magnífico como os outros . 
Vamos falar hoje sobre arbitragem, envolvendo setor público brasileiro. 
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Em tempos idos nada foi mais temeroso, nada mais assustou a magis­
tratura do que a arbitragem. Chegou-se ao ponto de contestar a cons­
titucionalidade da Lei 9.307 que havia instituído a arbitragem com 
novos moldes nas terras brasileiras . O tempo veio a mostrar-nos que 
arbitragem chegou em boa hora e para ficar, afirmada a sua constitu­
cionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, mostra-nos o evoluir do 
tempo que a arbitragem já presta grande serviço ao Estado brasileiro. E 
porque não dizer também à magistratura brasileira, já que tem figurado 
como um instituto coadjuvante da entrega da prestação jurisdicional. 
Precisamos entender, isso é importante, que se fixe que se o Estado , 
constitucionalmente, estabeleceu o monopólio da jurisdição, não fez 
com relação ao monopólio da justiça, é verdade, o Estado estabeleceu 
o monopólio da jurisdição e não o monopólio da justiça. 
Como consequência, temos que ter em conta que a lei de arbitragem 
permite aos particulares se valerem de atos de árbitros ou de agentes 
fora do Estado fora da autoridade judiciária , para solucionar os seus 
conflitos de interesse. Precisamos ter presente que o Estado dá ao 
particular a liberdade de escolher quem deve solucionar o seu conflito . 
Em nada isso compromete o monopólio da jurisdição. Em nada isso 
atenta contra a atuação estatal da jurisdição , em nada ameaça a segu­
rança jurídica, como um dos grandes vetores que deve ser colocado 
ao lado do vetor de justiça. E com razão precisamos entender que a 
arbitragem assenta-se em dois postulados: o da liberdade e o da con­
fiança. A liberdade se traduz na faculdade, na possibilidade que tem 
o jurisdicionado de escolher quem vai solucionar o seu conflito. Em se 
tratando de arbitragem a escolha é livre pelas partes que, ao contratar, 
já pactuam que solucionarão os seus conflitos por meio de árbitros ou 
da arbitragem, ou seja, vai se buscar a solução do conflito fora do tradi­
cional meio monopollizado do Estado. 
Ao lado da liberdade que constitui em franquear as partes de Direito e 
buscar além do Estado alguém , fundamental, que é a confiança. Pode­
ria dizer que a confiança é a pedra de toque no universo da arbitra­
gem. Só a confiança no árbitro ou no tribunal arbitral, leva as partes 
a essa opção . Essa confi ança significa que é dado o direito às partes 
de escolher quem vai solucionar o conflito. A arbitragem ora instituída 
tem um propósito e não podemos esquecer de dar às partes - sobre­
tudo aos empresários , a um mundo econômico, um mundo econômico 
dinâmico, veloz , cujos fatos acontecem diuturnamente numa velocida­
de muito superior do que ocorria há dez, há vinte , há trinta anos atrás 
- a possibilidade de trabalhar com previsibilidade. Não podemos es­
quecer, não devemos esquecer que a opção pela arbitragem traduz, 
ou melhor integra o próprio equilíbrio econômico do contrato, já que as 


























de eventuais conflitos que possam vir a ocorrer na relação contratual. 
Feita essa introdução, a grande questão no Brasil tempos atrás, era 
definir, era responder a seguinte questão , a seguinte indagação: Po­
dem os entres públicos estatais, as sociedades de economia mista se 
submeterem a arbitragem? Essa polêmica fora inicialmente solvida, 
solucionada ou dissolvida ou de vez pelo Superior Tribunal de Justiça. 
A questão que grassava neste caso era: As sociedade economia mista 
a empresa pública que explora atividade econômica pode contratar? 
Isso violaria o princípio da ordem púb ~ica , estariam essas sociedades 
em todas as relações jurídicas submetidas ao manto da indisponibili­
dade? Estariam a exercer o jus imperium como exerce o próprio Es­
tado? Haveria de se exigir a edição de uma lei regulando especifica­
mente a arbitragem para esses entes públicos? O contorno jurídico da 
questão que solucionamos de alguma forma ainda no tempo em que eu 
integrava a Seção de Direito Público do STJ. 
É verdade incontestável que os Direitos indisponíveis não podem se 
submeter à arbitragem, à capacidade , à personalidade, são questões 
que haverão de ser resolvidas unicamente pela jurisdição estatal , mas 
o campo de atuação das empresas públicas, das empresas estatais, 
nem sempre ficam em pés no campo da indispon'ibilidade. As empresas 
públicas e por que não dizer o próprio Estado também se depara com 
contratações em que ele se equipara ao particular, e nessas contrata­
ções o Estado se depara com Direitos disponiveis. Vejam bem, o Es­
tado quando loca um imóvel para instalação de uma repartição faz um 
contrato privado, assim como o particular, onde ele não pode se valer 
do seu império para alterar ou modificar a relação negociai. O negócio 
juridico se trava num plano estritamente privado, pouco importando 
que num dos pólos da relação contratual figura o Estado . Aí já nos per­
mite fazer a distinção. A arbitragem , se tratando de empresas públicas 
há de ser permitida somente naquele campo em que há dispon ibilidade 
de Direito. Portanto, no que tange a contratos que se submetem ao 
direito privado e que a empresa atua no regime jurídico próprio das 
empresas privadas, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, estribado 
na melhor doutrina , de que há de se permHir a submissão dos conflitos 
aos tribunais arbitrais ,e nada tendo de prejuízo. Às vezes me pergunto 
qual a vantagem da arbitragem? Por que as empresas não ficam sem­
pre e sempre na jurisdição estatal? O acesso no Brasil à Justiça é 
demais amplo e os tribunais estão congestionados . As empresas optam 
pela arbitragem não por uma desconfiança no Poder Judiciário, dai eu 
dizia que a arbitragem integra o equilíbrio econômico , porque os con­
flitos societários não podem demorar, não podem se eternizar e como 
não podem se eternizar eles precisam ser solvidos ou solucionados 
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empresas possam se desenvolver. 
Dou um exemplo muito comum em matéria de arbitragem : coloque 
uma grande empresa, um grande grande banco, uma grande instituição 
financeira, numa eterna briga de controle societário. Valor das ações? 
Despencam. Captação de recurso no sistema financeiro ou fora dele 
na Bolsa de Valores? Difícil. 
Onde há briga por controle não há confiança , abala-se a própria con­
fiança na gestão. Daí a imprescindibilidade de se criar mecanismos 
que possam acelerar a solução dos conflitos que advêm desses tipos 
de relações como nas relações societárias, deveras importante saber. 
Optam as partes pela arbitragem porque contam com a celeridade , de 
certa forma, com a economicidade. Qual o custo de carregamento de 
um processo no judiciário hoje? A escolha de árbitro pelas partes , de 
técnicos preparados ,dá maior confiabilidade à decisão. 
Vide as questões da Petrobras, dos contratos internacionais por vezes 
de locação de navios , de fretes , que extrapolam o decidir cotidiano do 
juiz brasileiro. Uma outra vantagem costumeiramente alegada é a tecni­
cidade da decisão em face principalmente da complexidade da questão 
ventilada na demanda . Acabei de dar o exemplo , das questões , aqui da 
própria Petrobrás . Pois bem, uma dúvida não mais de que as pessoas 
jurídicas de Direito privado se submetem à arbitragem é de se indagar 
se as empresas estatais precisariam de uma lei para se submeterem 
a arbitragem como muito fora sustentado do passado no Brasil. Com a 
devida vênia , digo que não. O artigo 10 da nossa Lei 9.307 é por demais 
claro ao estabelecer que as pessoas jurídicas , capazes de contratar, as 
pessoas físicas ou jurídicas podem se valer da arbitragem com relação 
aos direitos patrimoniais disponíveis, artigo 10 da Lei 9.307 . Mas , e a 
empresa estatal? A sociedade economia mista ou a empresa pública? 
Atem-se aos termos do Artigo 173 parágrafo 10 da Constituição, que é é 
taxativa no artigo 173 , primeiro estabelecer que de regra a exploração 
de atividade econômica se dará por empresas privadas, mas em de­
terminadas hipóteses reserva ao Estado, às empresas públicas a pos­
sibilidade de explorar essa atividade e diz, e diz com todas as letras, 
repito, e diz com todas as letras que essa sociedade de economia mista 
e suas subsidiárias que explorarem a atividade econômica, hão de se 
submeter ao regime jurídico p róprio das empresas públicas . É a Consti­
tuição que subordina as empresas públicas, as empresas de economia 
mista ao regime próprio da atividade públ ica e o explorar da atividade 
econômica. Se isso acontece e de fato acontece , a lei da sociedade 
anônima diz que as empresas estatais se organizam sob a forma soci­


























no artigo 235, é obvio que as empresas estatais , as empresas estatais 
organizadas sob a forma de economia mista , no que explora a atividade 
econômica e não naquilo que exercem poderes próprios do Estado . 
Embora economia mista seja concebida como forma de exploração de 
atividade econômica , por vezes encontramos algumas atividades típi­
cas do Estado. No que isso acontecer, não pode se submeter à arbitra­
gem , mas na atividade normal da exploração da atividade econômica, 
a legislação constitucional infraconstitucional permite a contratação da 
cláusula arbitral. Portanto , podemos dizer que apenas não se subme­
tem a arbitragem as atividades desenvolvidas pelas empresas estatais 
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